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P O R T A R I A  Nº 1385/2014

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, no exercício da Presidência no uso de suas 
atribuições legais, e dando cumprimento à decisão do Conselho Superior da Magistratura em sua Sessão Ordinária de 09 de 
junho de 2014, ao apreciar os pedidos constante dos Processos Administrativos nºs 8500069-17.2014.8.06.0255, 8500071-
84.2014.8.06.0255 e 8500072-69.2014.8.06.0255, do Dr. Antônio Vandemberg Francelino Freitas, Juiz de Direito Auxiliar da 1ª 
Zona Judiciária, respondendo pela Comarca de Caririaçu.

RESOLVE designar o Dr. Djalma Sobreira Dantas Júnior, Juiz de Direito Auxiliar da 1ª Zona Judiciária, para, sem prejuízo de 
suas funções, atuar nos processos de nºs: 3161-76.2012.8.06.0059/0, 3045-02.2014.8.06.0059/0 e 3363-19.2013.8.06.0059/0, 
em trâmite na Comarca de Caririaçu, face à suspeição do Dr. Antônio Vandemberg Francelino Freitas.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, aos  12 de junho de 2014.

Desembargador FRANCISCO LINCOLN ARAÚJO E SILVA
Vice � Presidente do Tribunal de Justiça no exercício da Presidência

PORTARIA Nº 1354/2014

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no exercício da Presidência, usando de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO as disposições da Emenda Constitucional nº 45, publicada em 31 de dezembro de 2004, alusiva à Reforma 
do Judiciário, que prevê a prestação jurisdicional continuada;

CONSIDERANDO as disposições da Resolução nº 14, de 15 de dezembro de 2005, e da Resolução nº 4, de 12 de fevereiro 
de 2009, ambas do Tribunal de Justiça, e as regras estabelecidas pela Resolução nº 71, de 31 de março de 2009, do Conselho 
Nacional de Justiça, de modo especial as contidas no seu art. 1º, letras e parágrafos, que disciplinam o Plantão Judiciário em 
1º e 2º graus de jurisdição e, ademais, as disposições da Resolução nº 152, de 6 de julho de 2012, do Conselho Nacional de 
Justiça, que alterou a Resolução nº 71/2009, dispondo sobre o plantão judiciário para excepcionar a divulgação antecipada dos 
nomes dos magistrados plantonistas;

CONSIDERANDO as disposições da Resolução do Órgão Especial do Tribunal de Justiça nº 10/2013, que dispõe sobre 
regime de plantão judiciário em 1º e 2º graus de jurisdição do Poder Judiciário cearense,

RESOLVE designar o Desembargador Francisco Barbosa Filho para o Plantão Judiciário do 2º grau, referente ao dia 19 de 
junho de 2014, declarado de ponto facultativo por ser a data consagrada a Corpus Christi.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, em 16 de junho de 2014.

Desembargador Francisco Lincoln Araújo e Silva
VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA,  no exercício da Presidência

PORTARIA Nº1359/2014

Dispõe sobre notificação de alteração de nome.

A Secretária Geral, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo Administrativo nº 8508498-
59.2014.8.06.0000,

RESOLVE:

Notificar, para fins de direito, que Noeme Elisa Lima Parente Pinheiro, Assessora de Desembargador DJS2, matrícula nº 
7490.1/0, lotada no Gabinete do Desembargador Haroldo Correia de Oliveira Máximo, passou a assinar Noeme Elisa Parente 
Lamarão, conforme Certidão de Casamento, expedida pelo 5º Cartório do Registro Civil das Pessoas Naturais (Cartório Botelho), 
da Comarca de Fortaleza - CE, no Livro B-37 , às fls. 012, termo 21312.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, aos 13 do mês de junho de 2014.

Chrystianne dos Santos Sobral
Secretária Geral

PORTARIA Nº 1360/2014

Dispõe sobre concessão de diárias para servidor.

A Secretária de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, tendo 
em vista a delegação de competência que trata a Portaria 452/2013, publicada no Diário da Justiça do dia 03 de maio de 2013,


